
RESUMO Trata-se de um estudo qualitativo, com abordagem etnográfica realizado com 15 profissionais de 
saúde do sistema prisional, por meio de entrevistas semi-estruturadas, organizadas e tratadas pelo software 
Nvivo 12, e efetuada análise de conteúdo na modalidade análise temática. A pesquisa relevou três categorias 
temáticas: ‘Os cuidados cotidianos à criança na prisão’; ‘Os cuidados de manutenção nas intercorrências 
infantis’; e ‘Os desafios para prestação dos cuidados à criança no cárcere’. Na prisão, portanto, o cuidado 
à criança se torna um desafio para o profissional de saúde, devido à falta de estrutura física, à escassez de 
insumos materiais, ambiente de violência e à tensão que influenciam na prestação do cuidado integral à 
criança que vive no contexto do cárcere materno. Por isso, faz-se necessária a implementação da Política 
Nacional de Atenção à Saúde da Criança no Sistema Único de Saúde com desenvolvimento de ações que 
favoreçam a melhoria do cuidado à criança em consonância com a Política Nacional de Atenção Integral 
à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional.

PALAVRAS-CHAVE Cuidado da criança. Prisões. Criança. Vulnerabilidade a desastres. Pessoal de saúde.

ABSTRACT This is a qualitative study, with an ethnographic approach, conducted with 15 health profes-
sionals from the prison system, through semi-structured interviews, organized and treated by the software 
Nvivo 12, and performed content analysis in thematic analysis mode. The research revealed three thematic 
categories: Daily care for children in prison; Maintenance care in child intercurrences; and Challenges for 
providing care to children in prison. In prison, child care becomes a challenge for the health professional, 
due to the lack of physical structure, scarcity of material inputs, an environment of violence and tension that 
influence the provision of comprehensive care to children living in the context of maternal prison. Therefore, 
it is necessary to implement the National Policy for Child Health Care in the Unified Health System with 
the development of actions that favor the improvement of child care in line with the National Policy for 
Comprehensive Health Care of Persons Deprived of Liberty in the Prison System.
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Introdução

O cuidado à criança envolve uma série de as-
pectos. Dentre eles, destacam-se: percepção 
dos pais acerca das necessidades das crianças, 
recursos utilizados nesse cuidado, influência 
do contexto ambiental em que a criança reside, 
rede de apoio para a família e acesso aos ser-
viços de saúde que influenciam e determinam 
esse processo de cuidado.

Nesse sentido, quando uma criança nasce 
no contexto do aprisionamento materno, esta 
vivenciará os seus primeiros seis meses de vida 
na unidade prisional com sua mãe e estará 
exposta a um ambiente totalitário, violento, 
marcado por violação dos direitos humanos, 
escassez de insumos, infraestrutura prisional 
inadequada e isolamento social, aspectos esses 
que influenciam o processo de cuidado dessa 
criança nesse ambiente1,2.

Estudos nacionais e internacionais eviden-
ciam que o ambiente da prisão é insalubre e 
traz repercussões para a vida da criança, tais 
como exposição a doenças infectocontagio-
sas, atraso do desenvolvimento neuropsi-
comotor, agitação no sono, hiperatividade, 
agitação, privação do contato social e au-
sência de estímulos sensoriais, fatores esses 
que interferem diretamente no crescimento 
e desenvolvimento infantil3–5. 

Dessa forma, os recém-nascidos e os lacten-
tes que vivenciam com sua mãe o contexto de 
prisão encontram-se em condições de vulne-
rabilidade individual, social e programática; 
considerando que estão expostos a diversos 
agravos de ordem física, emocional e social, 
que vão interferir diretamente no seu cresci-
mento e desenvolvimento. Além disso, essa 
situação dificulta o acesso dessa população 
aos serviços de saúde, seja para prevenção, 
assistência ou acompanhamento das condições 
de saúde, comprometendo em tenra idade o 
bem-estar e o exercício pleno da cidadania4.

A proteção e o cuidado à criança são ga-
rantidos pela Constituição Federal de 1988 
e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), destacando a necessidade de assegurar 

a proteção à criança em qualquer contexto, 
inclusive no ambiente prisional6,7. Entretanto, 
estudo realizado nos presídios de diferentes 
capitais brasileiras aponta para a extrema vul-
nerabilidade vivenciada pelas mulheres e seus 
filhos, relacionada coa a invisibilidade jurídica 
e administrativa, revelando as disparidades 
quanto aos prazos e condições de permanência 
das crianças no sistema penitenciário, o que 
se traduz em dupla penalidade às mulheres, 
arbitrariamente estendida aos seus filhos8. 

Pesquisas internacionais ressaltam que 
o aumento das taxas de encarceramento da 
justiça criminal afeta uma população alta-
mente vulnerável de mulheres e crianças, 
revelando que são pouco favorecidas pelas 
políticas públicas de saúde e que a vivência 
do encarceramento traz desordens físicas e 
psíquicas para à criança e sua estrutura fami-
liar, impactando significativamente na saúde 
mental das crianças expostas a esse ambiente, 
apontando assim para a necessidade de um 
cuidado mais humanizado à criança que se 
encontra no sistema prisional9–11.

A legislação brasileira dispõe que a atenção 
específica à maternidade e à criança intramu-
ros da prisão tem como objetivo reduzir as 
taxas de morbimortalidade materna e infantil, 
adotando medidas que assegurem o acesso, a 
cobertura e a qualidade do acompanhamento 
no pré-natal de baixo e alto risco e na assis-
tência à criança12. Contudo, o que se observa 
na prática é o descumprimento da legislação 
e a exposição da criança a uma situação de 
extrema vulnerabilidade com repercussões 
direta para o seu crescimento e desenvolvi-
mento saudável.

Nesse sentido, compreende-se que as 
práticas de cuidado prestados à criança no 
ambiente prisional são influenciadas pela 
infraestrutura da prisão, pelas questões que 
envolvem as normas disciplinares e condutas 
dentro do presídio, pelas relações estabe-
lecidas entre os profissionais de saúde, as 
internas e seus filhos13,14.

Destaca-se, portanto, que é fundamental 
o engajamento dos profissionais que atuam 
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na Unidade de Saúde Prisional (USP). Estes 
devem desenvolver ações para promoção e 
proteção à saúde dessa criança que convive 
com sua mãe no cárcere e sofre as sanções e 
as punições do ambiente de confinamento15. 

Estudos internacionais sobre encarcera-
mento dos pais e repercussões para os filhos 
descreveram que as crianças que vivenciam 
o contexto da prisão dos pais são marcadas 
pelas condições de invisibilidades como su-
jeitos de direitos e não recebem assistências 
adequadas. Isso tem repercussão na saúde 
infantil evidenciada pelos transtornos de es-
tresse pós-traumáticos, enureses, transtorno 
de ansiedade, déficit de atenção, transtornos 
de comportamento16–18.

Os filhos das mães encarceradas, portanto, 
vivenciam as mesmas condições desfavoráveis 
delas, o que certamente impactará nas condi-
ções físicas e psíquicas dessas crianças. Logo, 
o aumento do número de crianças no sistema 
prisional gera consequências de várias ordens, 
tais como a fragilização do vínculo do binômio 
mãe-filho13.

Destarte, a relevância desta pesquisa se apre-
senta na medida em que desvela como é realizado 
o cuidado à criança no contexto prisional pelos 
profissionais de saúde, descrevendo, assim, as 
práticas de saúde adotadas nesse cenário que 
podem estar influenciando na morbimortalidade 
infantil, indicador este que repercute no nível de 
desenvolvimento humano que, por sinal, precisa 
ser melhorado no Brasil.

Diante da experiência vivenciada no contexto 
prisional, foi possível identificar o distanciamento 
da efetivação das políticas públicas de saúde, em 
especial, da saúde da criança, bem como lacunas 
na produção científica acerca dessa temática. Tal 
fato direcionou o olhar no intuito de desvelar o 
cuidado prestado pelos profissionais de saúde à 
criança no contexto da prisão. 

Assim, este estudo buscou responder à se-
guinte questão: quais são os cuidados prestados 
pelos profissionais de saúde à criança no contexto 
prisional? Outrossim, teve como objetivo anali-
sar os cuidados prestados pelos profissionais de 
saúde à criança no contexto prisional.

Metodologia

Trata-se de uma pesquisa exploratória-descri-
tiva, com abordagem qualitativa, que buscou 
explorar e conhecer melhor o cuidado à criança 
no contexto prisional. A análise qualitativa se 
inspirou na etnografia19. Esse tipo de abordagem 
em pesquisa tem o objetivo de entender uma 
cultura. Portanto, a etnografia possibilitará a 
compreensão das relações socioculturais, dos 
comportamentos, ritos, técnicas, saberes e prá-
ticas das sociedades. Na etnografia, o ser social 
constrói e, muitas vezes, mantém em seu modus 
vivendi seus costumes, tradições e crenças, de 
modo a perpetuá-los a cada geração19. 

Este estudo foi ancorado nos fundamentos 
teóricos de Marie-Françoise Collière. Segundo 
Collière, existem dois tipos de cuidados: os 
cuidados cotidianos e habituais, que asseguram 
a continuidade da vida, sendo fundados em 
hábitos de vida, costumes e crenças, relaciona-
dos com alimentação, hidratação, eliminação, 
aquecimento, energia, deslocamento e afeto; 
e os cuidados de reparação ou tratamento da 
doença, com a finalidade de limitar a doença, 
lutar contra ela e atacar as suas causas20. Esses 
distintos tipos de cuidado nortearam as formas 
diferentes de cuidar.

O lócus de pesquisa constituiu-se de dois 
estabelecimentos prisionais: o Conjunto Penal 
Feminino de Salvador e a Unidade Prisional 
Feminina do Conjunto Penal de Feira de 
Santana no estado da Bahia. A escolha por essas 
unidades se deu por possuírem berçário para 
acolher mãe e filho no estado da Bahia. A apro-
ximação inicial com o campo de estudo e com 
os participantes se deu a partir do Projeto de 
Extensão Universitária que desenvolve ações de 
educação e saúde com as mulheres na unidade 
prisional, por meio de oficinas mensais.

Os participantes da pesquisa foram 15 
profissionais de saúde, entre eles, assistente 
social, enfermeiras, médica, nutricionista, psi-
cólogo e técnico de enfermagem. Os critérios 
de inclusão delineados foram: profissional 
que tinha mais de um ano no serviço e que 
haviam prestado cuidado à criança na prisão. 
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Os de exclusão foram: profissionais que se 
encontravam de férias ou que estavam afasta-
das do serviço no período de coleta de dados.

O convite para os participantes foi realiza-
do por uma das autoras, durante as atividades 
de extensão do projeto na unidade prisional. 
Após o aceite, foram agendados data, local e 
horário das entrevistas conforme disponibi-
lidade dos participantes.

A coleta de dados ocorreu entre os meses 
de fevereiro e junho de 2019 por meio de 
entrevistas semiestruturadas que foram re-
alizadas individualmente no consultório da 
USP. As entrevistas foram gravadas e tiveram 
uma duração média de 40 minutos. Além 
disso, elas foram estimuladas pelas seguintes 
questões: quais os cuidados prestados por 
você à criança no contexto prisional? Quais 
os desafios enfrentados por você para a rea-
lização desse cuidado à criança? As falas dos 
participantes foram transcritas na íntegra 
e lidas para os colaboradores para obter a 
validação do conteúdo.

A organização do material transcrito foi 
realizada por meio do software NVivo versão 
12, ferramentas de codificação e armazena-
mento de textos em categorias específicas21. 
Em seguida, foi realizada a categorização dos 
núcleos temáticos conforme análise de con-
teúdo proposto por Bardin22 na modalidade 
análise temática, a qual se estrutura na orde-
nação das informações, na classificação das 
informações e na análise final.

Esta pesquisa respeitou as exigências 
nacionais e internacionais regulamenta-
das pelas normas de pesquisa que envolve 
seres humanos, sendo submetida e aprova-
da pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
da Escola de Enfermagem da Universidade 
Federal da Bahia sob o registro CAAE nº 
96336318.5.0000.5531. Foi autorizada pela 
Secretaria de Administração Penitenciária e 
Ressocialização do Estado da Bahia (Seap). 

Em posse da aprovação pelo CEP, a pes-
quisadora se aproximou dos campos e dos 
participantes, de forma delicada e respeitosa, 
para convidá-los a participar, dando-lhes todas 

as informações fundamentais e esclarecimen-
tos sobre a pesquisa, seus objetivos, métodos, 
benefícios e danos previstos, formalizando 
tudo por meio do Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido (TCLE). 

Durante a pesquisa, foram preservadas a 
autonomia, a beneficência, a não maleficência, 
a justiça e a equidade dos participantes. Foram 
mantidos o respeito e o anonimato das partici-
pantes, não havendo qualquer associação entre 
os dados obtidos e o seu nome. Para garantir o 
anonimato e omitir os nomes verdadeiros dos 
entrevistados, estes foram identificados pelas 
iniciais (PS) para profissionais, seguidas de 
sequência numérica em algarismos arábicos. 

Aos participantes desta pesquisa, foi assegu-
rado o direito de desistir de sua participação, 
a qualquer momento, sem nenhum ônus, por 
meio do contato com quaisquer das pesquisa-
doras, por telefone ou e-mail disponibilizado 
previamente no TCLE.

 Como riscos, este estudo apresentou a pos-
sibilidade de oferecer aos participantes algum 
grau de constrangimento relacionado com os 
dados fornecidos, bem como a possibilidade 
de vazamento das informações ofertadas. 
Contudo, todas as medidas possíveis foram 
adotadas para que tais riscos não viessem a 
se concretizar. Ademais, asseguraram-se a 
confiabilidade, o anonimato e a privacidade 
das informações coletadas, de forma que os 
dados obtidos não pudessem ser associados 
à sua pessoa no momento da leitura do tra-
balho, visto que foram atribuídos codinomes 
aos envolvidos.

Resultados 

Caracterização dos participantes do 
estudo

O estudo contou com a participação de 15 pro-
fissionais de saúde. Majoritariamente, eram 
mulheres; apenas um homem. As idades varia-
ram de 28 a 53 anos; 11 eram negros, e apenas 



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 46, N. Especial 5, P. 221-235, Dez 2022

O cuidado à criança no contexto prisional: percepções dos profissionais de saúde 225

4 eram brancas; 7 referiram ser solteiras, 7, 
casadas, e 1, em união estável. Com relação à 
profissão: 3 assistentes sociais, 5 enfermeiras, 
1 médica, 2 nutricionistas, 3 psicólogos e 1 
técnica de enfermagem. 

Em relação à equipe de profissionais de 
saúde na unidade prisional, os dados deste 
estudo estão em conformidade com a Política 
Nacional de Atenção Integral à Saúde das 
Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema 
Prisional (PNAISP)23, que prevê a implanta-
ção de Unidades Básicas de Saúde (UBS) nos 
estabelecimentos penais, com a inserção de 
uma equipe multiprofissional composta mini-
mamente por cinco profissionais de nível supe-
rior: médico, enfermeiro, psicólogo, assistente 
social e cirurgião-dentista; e um profissional 
de nível médio: técnico de enfermagem23. 

Três unidades temáticas emergiram neste 
estudo: Cuidados cotidianos à criança na 
prisão; Cuidados de recuperação nas inter-
corrências infantis e Desafios para prestação 
dos cuidados à criança no cárcere. 

Cuidados cotidianos à criança na 
prisão 

Segundo o Ministério da Saúde, a criança com 
maior risco ao nascer ou aquela que adquire 
algum risco à saúde ao longo da vida, ou as 
crianças que vivenciam situação de vulnera-
bilidade devem ser acompanhadas com maior 
frequência pelos serviços de saúde, principal-
mente no primeiro ano de vida, e devem ser 
consideradas como prioritárias para ações de 
vigilância em saúde.

Nesse sentido, quando analisamos a rotina 
de cuidados prestados pelos profissionais 
de saúde à criança no contexto do cárcere, 
destacam-se os cuidados com a higiene da 
criança, que incluem a limpeza do coto um-
bilical e a prevenção de dermatites e doenças 
infectocontagiosas de pele. Esses cuidados 
foram descritos nos depoimentos a seguir:

Os principais cuidados prestados a uma criança 
que fica com a mãe em privação de liberdade é o 

cuidado de higiene, oriento as mães sobre a limpeza 
com o coto umbilical e prevenção de assaduras 
[...]. (PS 5).

[...] Orientamos quanto à higiene íntima da interna 
e os cuidados de higiene com a criança, incluindo 
a limpeza do coto umbilical e a prevenção das 
dermatites muito comuns aqui. (PS 8).

Dentre os cuidados delimitados no período 
neonatal, destaca-se a preocupação dos pro-
fissionais com a limpeza do coto umbilical 
até a sua queda, pela possibilidade inerente 
de infecção quando a limpeza não for rea-
lizada adequadamente e com a frequência 
necessária. Vale ressaltar que as questões 
higiênicas da cela são precárias e predispõem 
a propagação de infecção.

A gente acompanha a queda do coto para vê se 
não vai ter nenhuma complicação, tipo assim, on-
falite, ou algum outro processo infeccioso; porque 
o próprio ambiente daqui é insalubre, as celas são 
totalmente insalubres. Mas as internas são muito 
cuidadosas com seus bebês, mesmo não tendo 
recursos, elas tentam deixar o ambiente limpo na 
medida do possível. (PS 6).

O Ministério da Saúde recomenda a limpeza 
do coto umbilical com o álcool a 70% devido às 
suas propriedades bactericidas na eliminação 
dos micro-organismos presentes no coto e na 
região periumbilical. O álcool a 70% promove 
a desidratação efetiva e a queda, prevenindo, 
assim, as complicações tais como a onfalite. Os 
relatos a seguir descrevem o uso do álcool a 70%:

A equipe de enfermagem acompanha a criança na 
unidade prisional [...] é a técnica de enfermagem 
que faz a limpeza do coto umbilical nos primeiros 
dias, depois a gente orienta a interna, entrega a 
ela o álcool a 70% e ela faz no seu bebê à medida 
que ia evoluindo a desidratação do coto umbilical. 
(PS 3).

A gente também faz o curativo do coto umbi-
lical quando a criança volta da maternidade e 
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orientamos as mães para que elas também façam 
a limpeza do coto com álcool a 70%. (PS 14).

Os profissionais abordam a necessidade 
de articulação com outros serviços de saúde 
para obtenção do álcool a 70% na unidade 
prisional; a puérpera recebe o álcool na própria 
maternidade ou este é disponibilizado pelo 
profissional de saúde do conjunto penal.

Com relação aos cuidados especiais com os 
recém-nascidos, tento negociar com o hospital e 
administrar as vacinas iniciais no hospital [BCG 
e Hepatite B], negocio também o álcool a 70% 
que usamos no coto umbilical. (PS 9).

Outro cuidado à criança abordado pelos 
profissionais foi o incentivo à amamenta-
ção. O aleitamento materno é recomendado 
pela Organização Mundial da Saúde e pelo 
Ministério da Saúde para os bebês, pois fornece 
nutrientes, fatores de proteção contra infec-
ções, além de fortalecer as relações afetivas 
entre a mãe e o filho. O leite materno é reco-
mendado até os 2 anos de idade, devendo ser o 
alimento exclusivo da criança nos 6 primeiros 
meses de vida. As entrevistas a seguir relatam 
o incentivo à amamentação: 

Aqui nós incentivamos o aleitamento materno 
exclusivo das crianças até os 6 meses, devido aos 
benefícios do leite materno tanto para mãe quanto 
para a criança. (PS 3). 

Um dos cuidados é dar toda orientação concernente 
à amamentação e à importância do aleitamento 
materno se essa mãe não for soropositiva. (PS 13).

Durante a coleta de dados, foi observado 
que algumas crianças permaneceram com as 
mães até o 9º mês; e, nessa situação, um dos 
cuidados realizados foi a orientação quanto 
à alimentação complementar da criança na 
prisão dos 6 aos 9 meses.

Bem, algumas crianças por ordem judicial ficaram 
com as mães até os 9 meses e por isso tivemos que 

fornecer alimentação complementar. Pois até os 6 
meses orientamos amamentação exclusiva. Assim, 
a partir dos 7 meses, o refeitório [terceirizado] 
fornece a alimentação para a criança [...]. (PS 9).

A alimentação é essencial pra saúde desse bebê, 
né? Então a gente teve bastante dificuldade pra que 
os alimentos entrassem para a criança. Até para 
liberar para os parentes trazerem, é alimentos sau-
dáveis foi muito difícil, se a pessoa era do interior 
mais distância e tal foi muito difícil [...]. (PS12).

Dentre os cuidados com a nutrição da 
criança, destaca-se também a suplementação 
com Protovit® que foi descrito no depoimento 
a seguir:

Com relação à suplementação da criança, o uso 
do Protovit é administrado pelas técnicas de en-
fermagem à criança. (PS 10). 

A imunização das crianças foi um dos cui-
dados descritos por vários profissionais devido 
à importância de a criança estar imunizada e 
fortalecer seu sistema imunológico já que ela 
conviverá os 6 primeiros meses de vida com 
sua mãe no ambiente insalubre da prisão:

Assim, a vacina BCG e a Hepatite B a criança já 
tomava na maternidade, e quando chegava à 
unidade prisional, a gente aprazava no cartão e 
marcava a ida das crianças para unidade próxima 
para tomar as demais vacinas. (PS 2).

Com relação aos cuidados dos filhos das internas, 
as vacinas são feitas na UBS, a gente agenda a 
escolta, e a técnica de enfermagem acompanha 
a interna e seu filho na vacinação. (PS 9).

O acompanhamento do crescimento e do 
desenvolvimento adequado consiste na vi-
gilância e no estímulo do pleno crescimento 
e desenvolvimento da criança. No ambiente 
prisional, esse acompanhamento é realizado 
pela equipe de saúde da UBS da área de abran-
gência do conjunto penal.
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Assim, sobre ao cuidado com o acompanhamen-
to do crescimento e desenvolvimento, a criança 
é acompanhada pela equipe de saúde da UBS 
bairro próximo ao conjunto penal, e é a Secretaria 
Municipal de Saúde que regula o atendimento. 
(PS 8).

Um dos cuidados prestados à criança no sistema 
prisional, a partir do momento que a mãe retorna 
ao presídio após o parto, é a consulta de pueri-
cultura por meio da avaliação antropométrica e 
nutricional. (PS 13).

Cuidados de recuperação nas 
intercorrências infantis

Nas situações de intercorrências apresenta-
das pelas crianças no sistema prisional, foi 
descrito pelos entrevistados que a interna 
comunica o ocorrido para a agente penitenci-
ária que está de plantão no pátio e esta entra 
em contato com os profissionais da USP. Após 
isso, a agente penitenciária encaminha a mãe 
e a criança para atendimento inicialmente 
com o médico clínico da unidade; e após 
avaliação, a depender da situação, a criança 
é encaminhada para a Unidade de Pronto 
Atendimento (UPA) ou emergência hospita-
lar, pois a USP não possui pediatra.

Com relação à doença, aqui no conjunto penal é 
muito quente na cela e as mães têm dificuldade para 
adquirirem as fraldas [...] aí as crianças terminam 
tendo assadura. Todas as crianças tiveram algum 
problema na pele, tipo assim, brotoeja, coceira e as-
sadura. Nessa situação, quem atende inicialmente 
a criança é a ginecologista ou o médico clínico, eles 
avaliam e passam a medicação. Quando é preciso, 
eles encaminham para UPA. (PS 1).

Assim, se a criança fica doente lá dentro então elas 
avisam ao agente penitenciário, que abre o portão 
e traz a interna com o filho para atendimento aqui 
na unidade de saúde do presídio. Se não resolver 
aqui, entramos em contato com a UPA ou com a 
emergência do hospital para regular essa criança 

para lá. Mas para a criança sair do conjunto penal, 
precisa da escolta policial [...]. (PS 2).

As intercorrências relacionadas com a pri-
meira infância são comuns nos menores de 1 
ano por causa da suscetibilidade anatômica e 
imunológica. Contudo, no contexto prisional, 
destacam-se os problemas dermatológicos 
descritos nas falas a seguir:

Das crianças que atendi, a maioria das crianças 
tinham problemas de pele, tais como: dermatite, 
escabiose, brotoeja devido ao calor. Era marcada 
a consulta com a pediatra na UBS de referência, 
e a criança ia junta com a mãe e a escolta policial 
para o atendimento. (PS 5).

[...] A principal causa era problemas de pele, 
pois aqui no conjunto penal dissemina rápidos os 
problemas de pele devido ao confinamento e ao 
calor intenso [...]. As crianças tiveram brotoeja e 
assadura, aí acionava o agente penitenciário que 
comunicava ao serviço médico. Aí era agendada 
a consulta com a equipe de saúde do posto, e 
quando conseguia a escolta, a criança ia junto 
com a mãe para a consulta médica e um agente 
penitenciário. (PS 7).

Outro problema de saúde citado pelos pro-
fissionais foi em relação aos problemas respi-
ratórios apresentados pelas crianças expostas 
à fumaça constante produzida pelo consumo 
de cigarro entre as internas. O hábito de fumar 
é comum entre as mulheres em situação de 
prisão, e a fumaça termina deixando impreg-
nado o pavilhão inteiro.

O segundo problema dos filhos das internas é o 
problema respiratório, as presas e as agentes pe-
nitenciárias fumam muito. Aqui é permitido entrar 
‘pacaia’, uma espécie de erva mascada e fumada 
que tem um odor horrível e deixa tudo fedendo. 
Algo horrível também é o cheiro de mofo daquele 
lugar é algo que mal dar para respirar. (PS 6).

A filha de uma interna tinha problema respi-
ratório, [...] ela apresentava asma e teve que 
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ser levada várias vezes para atendimento na 
emergência devido ao desconforto respiratório 
e sibilância. (PS 11).

Um dos profissionais citou a necessidade 
de preencher a ficha de referência e contrar-
referência na situação de encaminhamento 
da criança para outra unidade.

Essa criança ao adoecer é encaminhada através de 
um documento chamado contrarreferência para a 
unidade e urgência emergência mais próxima do 
presídio em companhia de sua genitora. Mesmo 
porque o sistema não dispõe de especialidade para 
pediatria. (PS13).

Desafios para prestação dos 
cuidados à criança no cárcere

Inúmeros são os desafios enfrentados para a 
prestação dos cuidados à criança no contexto 
prisional, desde a falta de insumo materiais 
até a própria infraestrutura da prisão que di-
ficulta a realização do cuidado. A mulher em 
situação de prisão, seu filho e o profissional 
convivem ao mesmo tempo no contexto de 
tensão, violência e agitação característico de 
uma unidade prisional.

Dentre os desafios para a realização do cuidado, 
foi citada a ausência de serviço de emergência na 
unidade prisional, ou seja, de um serviço que atue 
24 horas, já que a USP atende como uma unidade 
básica em horário administrativo, e situações fora 
desse horário são encaminhadas para a Central 
Médica do conjunto penal ou reguladas para 
atendimento na UPA.

Na verdade, para mim, o maior desafio dessa 
unidade de saúde no presídio é não ter emergên-
cia, ou seja, um pronto atendimento para atender 
essas crianças numa situação de emergência. Pois 
somos atenção básica e não atendemos urgência 
e emergência, e se acontece uma situação grave 
ou outra coisa com essa criança e necessitarmos 
de atendimento rápido não temos como agir, será 
necessário transferir a criança. (PS1).

Outro problema citado que interfere no 
cuidado à criança foi a infraestrutura precária 
tanto da unidade prisional feminina quanto da 
USP, que termina sendo barreira que dificulta 
a assistência.

O maior desafio é a própria estrutura física do 
presídio que não tem condições estruturais e físicas 
para receber a criança. (PS 6).

Com certeza, a estrutura penal não contempla as 
necessidades da criança. Muito pelo contrário, ela 
abarca uma série de vulnerabilidade que coloca 
essa criança em risco social em seu processo de 
crescimento e desenvolvimento. (PS 9).

A falta de insumo dentro da unidade penal 
também foi destacada como desafio para a 
realização do cuidado integral à criança.

Um dos desafios foram os insumos materiais, tí-
nhamos que sempre buscar as doações de pomada 
de assadura, pomadas para coceira, brotoeja, ca-
rocinhos, esses probleminhas de pele, porque o 
ambiente é insalubre, né, a quentura fazia com que 
essas crianças tivessem esses problemas. (PS 7).

Sobre a ausência de insumos materiais para as 
crianças, entramos em contato com a família para 
saber se eles têm condições de trazerem algum 
insumo material para essa criança, porque assim, 
o Estado ele não provê tudo, muito pelo contrário. 
Pedimos ajuda para pastoral carcerária e para os 
evangelizadores para que doem fraldas. (PS 15).

Entre os desafios do cuidado, em relação à 
especificidade da infância, foi relatada a ausên-
cia de brinquedo para estimulação precoce na 
unidade prisional, evidenciando a ausência de 
estímulos vivenciada pela criança no contexto 
prisional e as repercussões para o desenvolvi-
mento neuropsicomotor dessa criança.

Para mim, o maior desafio de ter uma criança em 
privação de liberdade são os danos psíquicos que 
essa criança irá ter, é impossível sair desse inferno 
sem nenhuma sequela. Por isso acho que não é legal 
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a criança está aqui, ela fica privada de contato 
social da interação com outras crianças. Não temos 
brinquedos no presídio, malmente a segurança 
deixa entrar alguma coisa, é terrível saber que tem 
criança nesse ambiente. (PS 2).

Outro desafio era a entrada de brinquedos no 
presídio para estimulação precoce, foi um suplí-
cio explicar ao setor de segurança a importância 
da entrada do mordedor para aliviar a criança 
nesse nascimento dos dentes, tivemos que enviar 
diversos ofícios para direção liberar a entrada do 
mordedor de borracha e mesmo assim inicialmente 
não foi permitido, só após a intervenção junto à 
coordenação de segurança foi permitido a entrada 
do mordedor. (PS 7).

Os entrevistados ressaltaram que o cárcere 
é um ambiente de risco para o adoecimento 
da criança que inicia sua vida em um con-
texto de confinamento e exposto a doenças 
infectocontagiosas.

O maior desafio para cuidar da criança é que não 
existe um ambiente salubre para cuidar da criança, 
esse ambiente é insalubre e predispõe a processos 
infecciosos interferindo na qualidade de vida de 
uma criança que vivencia privação de liberda-
de junto com sua mãe. Essa criança é exposta a 
diversos riscos, dentre eles está predisposta a se 
contaminar por doenças respiratórias. (PS12).

A unidade prisional é um ambiente de exposição 
de risco para a criança, por exemplo, a situação 
da tuberculose é grave no presídio, sempre temos 
comunicantes bacilíferos que convivem com outros 
internos até a gente descobrir e colocar na cela 
isolada. (PS 13).

Outro desafio apresentado foi o sofrimento 
psíquico vivenciado pela criança que convive 
no ambiente de confinamento e as repercus-
sões para sua saúde mental.

Para mim, o maior desafio aqui para a criança 
e para a mãe que vivencia momento intenso de 
maternidade é o sofrimento psíquico. Pois prisão 

não é local de criança, prisão não é local de gente, 
é um equipamento de aprisionamento que adoece 
o próprio ser humano [...] Tem repercussões psíqui-
cas, transtornos do sono, as crianças ficam agitadas 
para dormir, não consegue manter sono tranquilo 
devido a agitação do presídio. (PS 4).

O desafio é a exposição ao sofrimento psíquico vi-
venciado pela criança, ela se apega à mãe e depois 
com 6 meses deixa a única fonte de cuidado que 
ela conhece. (PS 7).

Vale ressaltar que foi destacado entre as 
entrevistadas que, entre os inúmeros desafios 
enfrentados pelos profissionais de saúde da 
unidade prisional para prestar o cuidado à 
criança, incluem ainda a situação de tensão, 
medo, perigo de acontecer uma rebelião e a 
criança estar como refém na unidade prisional.

Mas o desafio maior é o perigo que as crianças 
sofrem. Pode ter uma rebelião ou coisa parecida e 
elas estão expostas à violência. O presídio é assim, 
pode está tudo calmo e depois fica agitado, pois é 
um ambiente de tensão. (PS 4).

Assim, aqui é um barril de pólvoras, você está 
dando os cuidados à criança e acontece uma re-
belião, um grande perigo expor essas crianças à 
situação de medo e tensão que permeia a unidade 
prisional. (PS 11).

Discussão

A criança que convive com sua mãe em pri-
vação de liberdade está exposta à situação de 
vulnerabilidade e necessita de atenção inte-
gral à sua saúde, pelos impactos potenciais no 
presente e no futuro com implicações no seu 
crescimento e desenvolvimento. 

Nesse sentido, no Brasil, o cuidado prestado 
à criança no contexto prisional está ancorado na 
Política Nacional de Atenção Integral a Saúde da 
Criança (PNAISC)24, que orienta e qualifica as 
ações e serviços de saúde da criança no território 
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nacional, considerando os determinantes e os 
condicionantes sociais24; e na PNAISP23, que 
dispõe que a equipe de saúde deverá desenvolver 
ações de promoção da saúde, prevenção, trata-
mento e recuperação de doenças e agravos em 
todos os ciclos de vida, em especial, das mães 
privadas de liberdade e de suas crianças. 

Contudo, as unidades prisionais femininas 
não oferecem condições mínimas para atender 
as detentas e seus filhos. Pode-se perceber que 
o presídio não possui uma estrutura física com-
patível com as particularidades da mulher e 
da criança, demonstrando as reais dificuldades 
enfrentadas pelo binômio no atendimento de 
suas necessidades específicas9,25.

A carência na estrutura e nos recursos 
materiais tem proporcionado desconforto; 
o cárcere é marcado por celas superlotadas, 
sujas, escuras, nas quais as gestantes, as puér-
peras e os recém-nascidos compartilham do 
mesmo ambiente que as demais encarcera-
das, incluindo aquelas que possuem doenças 
infectocontagiosas14,18.

Nesta pesquisa, pode-se perceber que os 
cuidados cotidianos e os cuidados de recupe-
ração durante as situações de intercorrências 
são dificultados pelo ambiente prisional, des-
provido de condições de higiene, expondo as 
crianças a uma situação de risco para o adoe-
cimento em potencial. 

A carência de insumos e materiais faz com 
que o cuidado seja dependente da caridade de 
pessoas e de instituições religiosas, assim como do 
improviso e do discernimento dos profissionais 
que prestam assistência a essa população.

Dessa forma, um estudo revelou que a 
higiene da cadeia é ruim, favorecendo o apa-
recimento de percevejos nos colchões. Muitas 
detentas estavam infestadas com piolhos, o que 
contribuiu para o aparecimento de doenças 
como escabiose, dificultando a preservação da 
saúde das mulheres e de seus filhos26. 

Em relação à amamentação, uma pesquisa 
com 27 nutrizes e 3 gestantes em 6 penitenci-
árias do estado de São Paulo evidenciou que 
a amamentação é um dos cuidados funda-
mentais que a mulher privada de liberdade 

pode oferecer ao filho; e, ainda, experiência 
alentadora que propicia o bem-estar infantil 
e materno e que ela vivencia em meio a um 
contexto de rupturas, conflitos e preocupações 
com suas perdas pessoais e a condição penal27.

Corroborando ainda os autores citados, 
estudo desenvolvido na penitenciária feminina 
da Irlanda, a fim de conhecer sobre a percepção 
das enfermeiras a respeito da amamentação no 
ambiente prisional, revelou que a amamen-
tação não era uma prática comum na prisão 
irlandesa e que muitas mulheres encarceradas, 
segundo esse estudo, não estão disponíveis 
para amamentar. Contudo, foi ressaltada a 
importância da enfermeira como promotora 
dos preceitos da amamentação para a saúde 
pública, oferecendo suporte às mulheres que 
querem amamentar28. 

Contrapondo as afirmativas anteriores, 
um estudo sobre a promoção do aleitamento 
materno no cárcere revelou que a amamen-
tação é impositiva e nega a autonomia da 
nutriz para a tomada de decisão consciente. 
A organização prisional possui condições pe-
culiares que interferem tanto na prática da 
amamentação como na assistência à nutriz, 
o que leva a uma interação ineficiente entre 
mulheres e profissionais de saúde, dificultan-
do, dessa forma, o alcance da meta do cuidado 
de enfermagem efetivo e da satisfação com a 
assistência prestada29. 

Entre os cuidados profissionais à criança 
no contexto prisional, têm-se a orientação e a 
disponibilização de alimentação complemen-
tar saudável e a suplementação de micronu-
trientes (ferro e vitamina A). De acordo com 
o Ministério da Saúde, a nutrição adequada 
e o acesso a alimentos seguros e nutritivos 
são componentes cruciais e universalmente 
reconhecidos como direito da criança24. 

Vale ressaltar que a articulação das ações 
de promoção do aleitamento materno com 
as ações de promoção da alimentação com-
plementar saudável podem contribuir para 
reduzir a morbimortalidade infantil especial-
mente em crianças em situação de vulnerabi-
lidade do cárcere.
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Um estudo revelou que a alimentação das 
crianças na prisão é uma problemática. A recla-
mação é constante, e há relatos de presas que 
já passaram mal com a comida servida. As re-
clusas que possuem ajuda financeira da família 
conseguem obter os alimentos e oferecer para 
sua criança26. Entretanto, é responsabilidade 
da instituição prisional fornecer alimento 
adequado para a criança durante o período 
que ela permanecer com sua mãe no cárcere.

Em relação aos cuidados com o crescimento 
e o desenvolvimento, pesquisas internacionais 
revelaram que mais de 250 milhões de crianças 
menores de 5 cinco anos estão em risco para 
atraso do desenvolvimento infantil relaciona-
do com a pobreza materna. As crianças não 
atingem seu pleno desenvolvimento devido à 
exposição a fatores de risco ambientais, biológi-
cos e psicossociais, como desnutrição crônica, 
deficiências de ferro e iodo, estimulação cog-
nitiva e socioemocional inadequadas, maus-
-tratos, depressão materna, baixa escolaridade 
materna, família/comunidade em situação de 
violência. Esses fatores de risco frequentemente 
ocorrem de forma concomitante, contribuindo 
para uma trajetória que inclui problemas de 
saúde, desempenho escolar ruim, perda de 
oportunidades profissionais e perpetuação da 
pobreza entre as gerações30,31.

A exposição aos riscos apresentados no 
contexto prisional foi evidenciada em uma 
pesquisa que buscou analisar o atual panora-
ma da tuberculose no Brasil, com ênfase no 
sistema prisional. Foi revelado que, na prisão, 
o desenvolvimento dessa doença é favoreci-
do por superlotação, nutrição precária, más 
condições higienicossanitárias, além de altas 
taxas de comorbidades32. Ou seja, é a ambiente 
que a criança tem sido exposta nos primeiros 
meses de sua vida.

Publicações sobre a influência do ambiente 
no desenvolvimento infantil revelam que a 
criança precisa de um ambiente favorável ao 
crescimento e ao amadurecimento, alinhado ao 
seu potencial genético, para que seja permitido 
o desenvolvimento pleno de suas capacidades 
físicas, mentais e emocionais16,17. 

Estudo acerca da maternidade realizada em 
4 estados brasileiros, com 22 mulheres, gestan-
tes e mães com filhos na prisão, e 19 profissio-
nais que atuam nesse ambiente, revelou que 
os mecanismos disciplinares característicos 
do penitenciário, ao se integrar às práticas de 
controle de si que as mulheres-mães realizam 
em função do cuidado e proteção dos filhos, 
vulnerabilizam concretamente essas mulhe-
res, expondo tanto elas quanto seus filhos a 
sofrimentos psíquicos e morais33.

Nesse sentido, a unidade onde ficam mães 
e filhos convoca a refletir sobre o presente 
e o futuro de todos os envolvidos, o desen-
volvimento e a manutenção de vínculos e a 
condição de encarceramento da criança com a 
mãe, bem como os impactos que esse ambien-
te totalitário promove na vida dessa criança. 
Portanto, faz-se necessário refletir sobre o 
papel do profissional de saúde na prestação dos 
cuidados a essa criança que permanece com 
a mãe na unidade prisional sujeita às normas 
e às sanções importas ao transgressor da lei.

Em relação à promoção do cuidado da 
criança que convive no contexto de prisão 
com sua mãe, a PNAISC tem uma seção voltada 
à Atenção à Saúde de Crianças de Famílias 
Privadas de Liberdade que destaca a respon-
sabilização dos serviços, o envolvimento do 
profissional em uma cadeia de produção do 
cuidado em saúde e de proteção social da 
criança no território que ela é assistida24. 
Contudo, nas prisões brasileiras, há difi-
culdades para implementação das ações de 
promoção à saúde devido principalmente às 
condições de infraestrutura.

A criança no contexto prisional, portan-
to, está exposta às condições de risco/vul-
nerabilidade para um pleno crescimento e 
desenvolvimento, o que a torna uma população 
prioritária para um acompanhamento mais 
cuidadoso e intensivo por parte da equipe de 
saúde que atua no sistema prisional.

Nas falas dos profissionais de saúde sobre 
os desafios para a prestação de cuidados a essa 
criança, percebe-se uma preocupação com o 
que pode ser feito em cada situação, como 
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identificam os problemas e com as condições 
de trabalho em cada demanda de cuidado. O 
campo de atuação acaba se concentrando nas 
orientações para minimizar os efeitos do am-
biente sobre a condição de saúde das crianças. 

Nesse sentido, os profissionais também 
estão expostos ao adoecimento pela exposição 
aos riscos psicossociais e aos riscos biológicos 
pelo contato com doenças transmissíveis. As 
condições de trabalho não são boas, pois a in-
fraestrutura é precária, o ambiente é insalubre 
e os equipamentos e materiais são escassos, o 
que dificulta o desenvolvimento do trabalho 
de forma eficaz e segura34.

Os profissionais vivenciam um ambien-
te insalubre, marcado pela negligência das 
instituições governamentais na prestação do 
cuidado integral a esse grupo de crianças tu-
teladas pelo Estado e invisibilizadas por ele. 

Considerações finais

A pesquisa revela o impacto do ambiente prisio-
nal na prestação de cuidados dos profissionais 
de saúde à criança que convive os primeiros 
meses de sua vida em companhia da sua mãe 
na prisão. Portanto, os cuidados cotidianos e 
de recuperação prestados à criança se tornam 
um grande desafio para o profissional de saúde.

É responsabilidade do Estado fornecer a 
assistência às crianças que convivem com 
suas mães custodiadas no ambiente prisio-
nal. Contudo, as instituições prisionais devem 
passar por adaptações para que haja mais 
espaços destinados às puérperas e às crianças, 
onde o cuidado é prestado, desde a gestação 
até o nascimento e o crescimento da criança. 

Nesse contexto, os profissionais de saúde 
podem estabelecer parcerias com organiza-
ções de justiça criminal para que possam ser 
desenvolvidas ações de promoção à saúde e 
implementados todos os direitos voltados para 
as questões de saúde da criança.

Destaca-se a obrigação moral e ética do 
Estado para promover a proteção a essas 
crianças, dando visibilidade às condições de 

prestação de cuidados no ambiente prisional, 
para que a temática possa ser discutida e colo-
cada na agenda de prioridades governamental 
dada à condição de vulneração das crianças e 
do trabalho desses profissionais.

Dentre as limitações do estudo, destaca-se a 
realização desta pesquisa em um único estado. 
Entretanto, tal fato não impossibilita que o 
estudo seja replicado em outros cenários, pois 
os cuidados prestados à criança no contexto 
prisional podem ser diferentes a depender das 
características da população estudada.

O estudo contribui para a formação dos pro-
fissionais de saúde que atuam no Sistema Único 
de Saúde (SUS), uma vez que esses profissionais 
poderão reestruturar suas estratégias e ações 
com um cuidado mais adequado e humani-
zado para a saúde da criança no contexto do 
cárcere, na tentativa de consolidar a PNAISC 
e a PNAISP, visto que essas crianças estão ex-
postas a situações de riscos e danos à saúde 
tornando-as mais vulneráveis ao adoecimento, 
o que favorece a elevação dos índices de morbi-
mortalidade infantil no País e no mundo.

Por conseguinte, na prisão, o cuidado à 
criança se torna um desafio para o profissio-
nal de saúde, devido à falta de estrutura física, 
escassez de insumos materiais, ambiente de 
violência e tensão que influenciam na pres-
tação do cuidado integral à criança que vive 
no contexto do cárcere materno. Por isso, 
faz-se necessária a implementação da Política 
Nacional de Atenção à Saúde da Criança no 
SUS com desenvolvimento de ações que fa-
voreçam a melhoria do cuidado à criança em 
consonância com a PNAISP.
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